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    “O capitalismo de hoje não recusa, de fato, o direito de educação à classe subalterna. O que ele recusa é mudar a função social da mesma, isto é, sua função de instrumento de hegemonia. A educação como uma forma de apropriação do saber não o torna um elemento anódino. Envolto por uma direção, a saber, responde a interesses cujas raízes residem na necessidade de manter uma estruturação econômica-social que o torne uma força produtiva sem por risco à organização social do trabalho”




    (CURY, 1995, p. 06)
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    APRESENTAÇÃO




    Caro leitor(a), a publicação e a difusão do conhecimento científico, requer o uso de estratégias constantes, envolvendo autor(a), editor(a), e acima de tudo o público-alvo leitor. É importante que a circulação de resultados de pesquisas oriundos dos diversos programas de pós-graduação no Brasil, consigam alcançar cada vez dimensões e espaços socioeducativos. Eis aqui uma grata oportunidade para termos acesso ao que os investigadores têm produzido na contemporaneidade.




    A presente publicação de Railda Lopes da Cruz, decorre da sua dissertação de mestrado, defendida em 2020, no Programa Pós-graduação em Políticas Sociais e Cidadania, vinculado à Universidade Católica do Salvador. Nos deparamos com uma contribuição significativa para enfrentar e combater as situações reais que envolvem a formação docente dentro do atual cenário da sociedade brasileira, cenário esse que entre 2018 e 2022, enfrentou posicionamentos políticos retrógrados, negacionismos históricos e revisionismo científicos descabidos, sobretudo na área da Educação.




    O estudo intitulado Realidade e contradições da implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL no Estado da Bahia: balanço da produção do conhecimento - 2013 a 2019, nos ajuda ao cotejar contribuições a respeito do mapeamento da produção acadêmica relacionada à formação de professores do Ensino Básico no Estado da Bahia, e de modo específico na modalidade do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica - PARFOR Presencial.




    Em seu texto conta-se com reflexões sobre marcos regulatórios entre 1996 e 2019, fundamentais para a compreensão e o entendimento das políticas de formação para professores no âmbito do PARFOR Presencial. Vale a pena destacar ainda que há uma relação de entrelaçamento entre objeto pesquisado e a pesquisadora/professora, pelo fato de ser docente da Rede Estadual de Ensino da Bahia, investigando as políticas públicas da educação e a formação docente.




    A produção textual agora sob a forma de livro, nos ajuda ainda a compreender o fortalecimento do papel e da atuação da ANFOPE - Associação Nacional de Formação de Professores, enquanto agente mediador/articulador entre Estado e categoria profissional formada pelos Docentes. As reflexões de Railda Cruz conseguem ampliar o “locus” de investigação de políticas públicas educacionais para políticas sociais e cidadania. Reitero a contribuição dos frutos dessa investigação para se debater e resistir diante dos quadros repletos de contradições nas políticas públicas voltadas para a Educação, e que a todo instante, estão sendo revisitadas. Entender e refletir sobre a realidade da formação dos professores da Educação Básica, ajuda na compreensão e na luta por melhores destinos na formação profissional de muitos brasileiros e brasileiras.




    Uma boa leitura para todos, todas e todes.




    Prof. Dr. Erivaldo Sales Nunes




    Historiador e Professor de História do IFBA, campus Salvador


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Essa dissertação integra os estudos desenvolvidos na linha de pesquisa em Direitos Sociais e Novos Direitos, Construção de Sujeitos e Cidadania do Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais e Cidadania da Universidade Católica do Salvador – UCSal.




    A investigação desenvolvida partiu da necessidade de analisar a realidade e as contradições1 que ressaltam a implantação e a operacionalização da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, do Ministério da Educação, considerando uma investigação que desenvolve um balanço da produção do conhecimento stricto sensu produzida em Programas de Pós-Graduação de Instituições de Ensino Superior – IES do estado da Bahia no período de 2013 a 2019.




    Este foi o período em que se intensificaram as pesquisas em Programas de Pós-Graduação no Brasil sobre o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – PARFOR PRESENCIAL2, instituído inicialmente pelo Decreto 6.755, de 29 de janeiro de 2009, e Portaria Normativa 09, de 30 de junho de 2009, sob a Coordenação de Pessoal de Nível Superior – CAPES e Diretoria de Educação Básica – DEB do Ministério da Educação e Cultura – MEC.




    O PARFOR PRESENCIAL foi criado circunstancialmente de maneira emergencial pelo Decreto 6.755/2009, revogado e substituído pelo Decreto 7.415, de 30 de dezembro de 2010, também revogado. A partir de 09 de maio de 2016 passou a vigorar o Decreto 8.752/2016, que dispõe sobre a Política Nacional de Formação Profissional de Educação, normatizado pela Portaria nº 82, de 17 de abril de 2017, vigorando até a presente data sob a responsabilidade da CAPES/MEC. Neste decreto há princípios que caracterizam a formação inicial de professores em serviço da Educação Básica e que, portanto, abarcam o PARFOR PRESENCIAL.




    Mediante a necessidade de reconhecer a realidade que alicerça o marco legal na implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL no estado da Bahia, tomamos como campo empírico de investigação o que vem sendo desenvolvido em pesquisas produzidas em Programas de Pós-Graduação de universidades baianas. Para concretizar a pesquisa, verificamos e levantamos 15 dissertações e teses produzidas nas universidades públicas e privadas provenientes de estudos e localizados em plataformas do governo federal e bancos de dados on-line das instituições, cujos programas abrem linhas de pesquisas que oferecem a possibilidade de análise que traçam a leitura da realidade de processo de implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL no estado, tomando por base indicativos do que aponta o marco legal dessa política.




    Considerando o contexto social em que vivemos que, desde a Constituição de 1988, clama por uma política de educação de qualidade para todos os cidadãos, a política de formação de professores através do PARFOR PRESENCIAL vem sendo destacada como uma das políticas de ampliação da formação dos profissionais de educação no Estado brasileiro. Conhecer a realidade e as contradições desenvolvidas na implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL nos permite identificar os desafios que o nosso país e, mais especificamente nesse estudo, o estado da Bahia, enfrenta para defender interesses que estão em disputa, por ser a educação assediada por ideologias de tendências neoliberais.




    Portanto, no campo das políticas públicas destinadas à formação de professores em serviço da Educação Básica, reconhecemos a necessidade de averiguarmos em que realidade o Estado brasileiro estabelece indicadores de valorização permanente da formação de professores, considerando o que o PARFOR PRESENCIAL coloca como condições objetivas na legislação para anunciar a possibilidade de professores que se encontram em sala de aula, em serviço, que continuem estudando, seja através de uma graduação inicial ou uma segunda licenciatura com caráter de formação continuada, considerando que muitos professores só possuem a formação do antigo magistério e que por questões sociais e econômicas não puderam em tempo outro da vida cursar a formação de graduação nas licenciaturas.




    É importante ressaltar o interesse profissional da pesquisadora, que tem formação inicial em Ciências Sociais, é especialista em Metodologia do Ensino Superior e Psicopedagogia Clínica e Institucional, professora efetiva de História da Rede Estadual da Educação Básica desde 2001, que ingressou no curso de História do PARFOR PRESENCIAL em 2011 e o concluiu no ano de 2014. Nos três anos de curso vivenciou limitações e desafios no processo formativo, o que a fez se interessar em investigar em que realidade e contradições vêm se desenvolvendo a implantação e a operacionalização da Política Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, em vistas ao Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – o PARFOR PRESENCIAL do estado da Bahia, considerando uma análise do marco legal no balanço da produção do conhecimento stricto sensu produzida no período de 2013 a 20193.




    Para responder a esta questão central, levantamos a necessidade de investigar um dos programas das políticas de formação de professores no ensino superior, enquanto um direito social obrigatório previsto desde a Constituição de 1988. Tomamos como ponto de partida o Marco Regulatório, que instituiu as bases do PARFOR PRESENCIAL, e buscamos reconhecer as determinações que alimentam o processo de operacionalização deste programa, que está voltado para promover a formação de professores em nível superior/licenciatura das redes de Educação Básica no estado da Bahia.




    Além da análise das 15 produções stricto sensu produzidas em Programas de Pós-Graduação no estado da Bahia, promovemos uma investigação documental do Marco Regulatório e do Manual Operativo do PARFOR PRESENCIAL e o que vem sendo levantado e sistematizado pela Associação Nacional de Formação de Professores (ANFOPE)4 para a formação de profissionais de educação em serviço.




    1.1 ESTUDOS ANTECEDENTES E CONTEXTO DO OBJETO: INDICATIVOS PRELIMINARES DA REALIDADE E CONTRADIÇÕES




    Após 10 anos da implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL no Estado brasileiro, indicadores de pesquisas já realizadas apontam limites e contradições na efetividade da realidade deste programa, considerando questões relativas às relações não construídas da União, Estados, Municípios para dispor de investimentos financeiros públicos, gestão de pessoal e principalmente no apoio aos professores cursistas, enquanto alvo da política do PARFOR PRESENCIAL, cujo objetivo principal da proposta se coloca com foco em ampliar os índices de educação no Brasil.




    Tomamos, inicialmente, estudos de Mororó e Couto (2015), que apontam a maneira rápida e vantajosa da propagação de melhoria de índices educacionais, que foram divulgadas a partir da implantação do PARFOR PRESENCIAL no estado da Bahia. Contrariamente, verificamos em pesquisa recente no Relatório do Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento – OCDE (2015)5, que é um organismo de divulgação internacional e nacional de índices de avaliação da educação, a baixa qualidade da Educação Básica no Brasil, principalmente na Bahia (BRASIL, 2015), que aponta como principal indicador de diagnóstico baixos índices de desempenho dos estudantes do Ensino Básico.




    Outro instrumento de avaliação, em processamento pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), é o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, criado em 1990 e que vem realizando avaliações a cada dois anos. Em 2015 foi reestruturado, passando a ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional do Ensino Básico – ANEB e Avaliação Nacional de Rendimento Escolar – ANREsc, conhecida como Prova Brasil, que em 2013 foi incorporada ao SAEB e à Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA. A proposta era de que a partir de 2019 todas as siglas desapareceriam, permanecendo somente o SAEB.




    Conforme o INEP (2018), a última edição do SAEB foi realizada em 2017 com participação de 5,4 milhões de estudantes e mais de 70 mil escolas em todo país. Os resultados dos índices educacionais no Brasil e na Bahia demonstram a baixa qualidade da educação no país e principalmente na Bahia, classificando-a como “pior” no contexto nacional e equiparando o Brasil a níveis de países pobres, tendo em vista a contradição de que figura entre as 20 potências mais ricas do mundo ocidental.




    O PARFOR PRESENCIAL, enquanto um programa gerado por uma política pública, é proveniente de um plano de medidas adotadas pelo governo brasileiro através de um conjunto de ações sob a responsabilidade da CAPES por meio de regime de colaboração entre a União e Secretarias de Educação dos estados e municípios, conforme CF/88 e LDB/96 e chancelado pelas universidades com a finalidade de oferecer cursos superiores de licenciaturas especiais aos professores que não possuem licenciatura plena, formação mínima exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBN/9.394/96) e que estejam em pleno exercício das suas funções nas escolas públicas estaduais e municipais. Este Programa tem por finalidade melhorar os índices de educação na Bahia e no Brasil, atendendo ao Plano Nacional de Educação no que diz respeito à valorização do professor e, em última instância, em meio às contradições, capacitar profissionais para atender à política neoliberal de exploração do trabalho, tendo em vista a “reprodução social da força de trabalho e a reprodução do capital” (HARVEY, 2016, p. 179).




    As contradições geradas pela implantação e operacionalização do PARFOR podem ser reconhecidas pelo que vem apontando os estudos que antecedem a essa pesquisa, que nos indicam que o PARFOR PRESENCIAL é uma política pública emergencial implantada para atender o desejo da classe social burguesa, que tem novas exigências das instituições financiadoras Banco Mundial (BM) e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD) no que concernem às políticas sociais nos países em desenvolvimento, inclusive no Brasil enquanto condição primordial para investimentos de capital em nosso país.




    Considerando ser o PARFOR PRESENCIAL uma política pública educacional de formação de professores em serviço e sendo apresentada enquanto uma política social de valorização de professores, segundo Mororó e Couto (2015), parece não ter sido gerada por necessidade e reivindicações históricas que foram apontadas na Constituição Federal (CF), de 1988, e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996. Nesse sentido, configurou-se na luta de classes6 como um projeto em disputa em favor de um governo neoliberal e a sociedade representada por seus organismos. A leitura desses pesquisadores nos faz reconhecer nessa política, fundamentos apoiados em objetivos que possuem apenas indicadores de “rompantes imediatistas” e compensatórios, pois visa atender professores das redes pública estadual e municipal em serviço, cuja capacitação não foi oferecida pela via das políticas públicas no momento em que os professores concluíram seus cursos de magistério no segundo grau, considerando a vontade em realizar cursos de formação em licenciaturas ou em Pedagogia.




    O recorte empírico de investigação sobre a produção do conhecimento stricto sensu que trata desse objeto não se esgota nesta pesquisa, pois sabemos que devido à dinâmica da sociedade, principalmente no que diz respeito às condições objetivas em que são dados os interesses pela formação de professores na educação superior, que se desenvolvem na luta de classes, novas necessidades sociais estarão sempre baseadas nessa luta e sendo forjadas no embate de interesses de classes que se confrontam na disputa pela formação de professores em nosso país mediada pela ANFOPE7 em defesa de uma política pública educacional que atenda aos anseios reivindicatórios da categoria dos professores.




    Sobre o papel das políticas sociais, partimos do reconhecimento de Behring (2008), quando ressalta que a “política social nasce quando uma questão social é colocada por interesses da classe trabalhadora e se desenvolve com uma profunda vinculação com a dinâmica do mundo do trabalho e da reprodução ampliada do capital” (BEHRING, 2008, p. 68). Por isso, temos que pensar a educação como setor estratégico no desenvolvimento do país tendo como uma de suas políticas a formação de professores.




    O Decreto 6.755, de janeiro de 2009, ao instituir a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplinou a função da CAPES para o fomento de um programa de formação inicial, continuada e pedagógica de professores que atuavam na rede pública de ensino básico em todo país. Para tornar concreta essa realidade, no processo de implementação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL, a CAPES articulou movimento entre a União, Estados e Municípios através das Universidades Federais e Estaduais que pudessem estabelecer parceria para responder à sua efetivação.




    A realidade que vimos reconhecendo é que historicamente, a carreira do magistério, principalmente na Educação Básica, tem sofrido processos de precarização com baixos salários para os profissionais de educação, condições desfavoráveis de trabalho pela falta de material pedagógico, rede física inadequada, violência docente/discente, desrespeito, entre outros fatores, causando resistência ao ingresso de novos professores na carreira, em função do desânimo e descréditos daqueles que lecionam.




    Destacando, ainda, estudos antecedentes que tratam dessa questão do processo de luta que tem sido travado pela formação de professores, o pesquisador Nucci (2017) esclareceu que em 2007 o MEC propôs o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, programa de apoio técnico e financeiro aos municípios com o objetivo de elevar os Índices de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), mas que dependeu da adesão dos municípios, os quais deveriam se comprometer com as metas e executar os programas propostos.




    Nucci (2017) afirma que o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação foi instituindo pelo Decreto 6.094, em 24 de abril de 2007, composto por 28 metas, dentre estas a Meta XII do Artigo 2º: “instituir programa próprio ou em regime com o de colaboração para a formação inicial e continuada de profissionais da educação” (BRASIL, 2017, p. 07). Em regime de colaboração entre União, Estados e Municípios, teve como um de seus objetivos agregar esforços para melhorar a qualidade da Educação Básica em todo o Brasil, tendo o IDEB como referência de análise.




    Esse decreto gerou o instrumento Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e a elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR)8, que foram instituídos a partir do artigo 9º do Decreto 6.094/2007 do Plano de Metas. A partir daí o MEC estipulou quatro eixos e um programa no sentido de orientar o diagnóstico que serviu de base para a realização das ações do PAR. Para criar meios de desenvolver esse Plano, o MEC selecionou o eixo formação de professores (III – recursos pedagógicos), o qual serviu de subsídio para elaboração das ações do PAR nos municípios. Neste contexto, O PARFOR PRESENCIAL se constitui como uma dessas ações e vem sendo operacionalizado a partir de regime de colaboração das instâncias federativas a nível nacional (NUCCI, 2017).




    Considerando a institucionalização do PARFOR na modalidade presencial em 2009 e em vistas à sua operacionalização, segundo Machado (2014), o Manual de Caráter Operativo sistematizou os procedimentos de implantação dessa política pública, assim como as atribuições dos diversos sujeitos envolvidos no processo de efetivação da própria política.




    As universidades que implantaram o PARFOR PRESENCIAL, ao inscrever as turmas atentaram para os requisitos: a) primeira licenciatura (formação inicial) para professores que não possuíam licenciatura; b) segunda licenciatura para professores que possuíam licenciatura e atuavam em disciplina diferente da sua formação de graduação. Considerando essa realidade, na Tabela 1 destacamos a demanda de funções docentes sem formação superior e as propostas de matrículas, com seus respectivos percentuais de atendimento.




    Tabela 1 – Percentual de atendimento do PARFOR PRESENCIAL em relação ao número de funções docentes na Educação Básica das redes estaduais e municipais, que não possuíam formação superior no estado da Bahia (2009-2014)
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            Percentual de atendimento


          

        


      



      

        

          	

            2009


          



          	

            152.648


          



          	

            101.117


          



          	

            6.178


          



          	

            6,11%


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            150.231


          



          	

            95.936


          



          	

            9.121


          



          	

            9,51%


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            157.267


          



          	

            71.121


          



          	

            11.551


          



          	

            16,24%


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            155.463


          



          	

            71.299


          



          	

            11.831


          



          	

            16,59%


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            156.856


          



          	

            64.298


          



          	

            12.623


          



          	

            19,63%


          

        


      

    




    Fonte: Dados da CAPES (2015) e INEP (2016), destacados pela pesquisa de Nucci (2017).




    Sobre esses dados, Nucci (2017) revelou em sua pesquisa que há elevado número de docentes em exercício sem formação superior na Educação Básica no estado da Bahia. Essas informações refletem o baixo grau de interesse administrativo, político e financeiro do governo da Bahia em lidar com o alto índice de demanda de formação de professores, o que explica um gradativo aumento na adesão ao PARFOR PRESENCIAL entre os anos de 2009 a 2014 na Bahia. Contudo, mesmo assim os percentuais de atendimento do PARFOR PRESENCIAL ainda foram baixos em relação à carência de formação de professores em exercício na Educação Básica no estado.




    Nas etapas de implantação do PARFOR PRESENCIAL, conforme a pesquisa de Machado (2014), previa-se uma política de formação inicial presencial dos professores em serviço. Havia indicadores sobre a organização das aulas, a distribuição de carga horária e dos componentes curriculares para atender à dinâmica do dia a dia dos professores que estavam em sala de aula, ou seja, conforme indicavam os pressupostos do PARFOR PRESENCIAL em função dos professores em serviço.




    Para Nucci (2017), o desenho da política pública do PARFOR PRESENCIAL diz respeito às regras de funcionamento do Plano de Acordo de Cooperação Técnica, cuja orientação estava estabelecida nos documentos pertinentes ao papel de cada ente confederado e nos recursos financeiros sob responsabilidade do CAPES/MEC, garantindo a implantação e operacionalização da política do PARFOR PRESENCIAL na Bahia, conforme a Tabela 2.




    Tabela 2 – Aplicações financeiras do governo federal por ano em relação ao período de 2009 a 2014 do PARFOR PRESENCIAL na Bahia




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Custeio


          



          	

            Capital


          



          	

            Bolsa


          



          	

            Total por ano


          



          	

            %


          

        


      



      

        

          	

            2009


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ -


          



          	

            0,00


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ 240.076,98


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ 240.076,98


          



          	

            0,25


          

        




        

          	

            2011


          



          	

            R$ 4.400.400,00


          



          	

            R$ 1.520.128,18


          



          	

            R$ 10.325.700,00


          



          	

            R$ 16.246.228,18


          



          	

            16,82


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            R$ 9.123.345,50


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ 21.544.900,00


          



          	

            R$ 30.668.245,50


          



          	

            31,75


          

        




        

          	

            2013


          



          	

            R$ 9.874.009,81


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ 20.986.800,00


          



          	

            R$ 30.860.809,81


          



          	

            31,95


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            R$ 3.521.616,97


          



          	

            R$ -


          



          	

            R$ 15.044.900,00


          



          	

            R$ 18.566.516,97


          



          	

            19,22


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            R$ 26.919.372,28


          



          	

            R$ 1.760.205,16


          



          	

            R$ 67.902.300,00


          



          	

            R$ 96.581.877,44


          



          	

        




        

          	

            %


          



          	

            27,87


          



          	

            1,82


          



          	

            70,31


          



          	



          	

        


      

    




    Fonte: Dados expostos pela CAPES (2015) e levantados na pesquisa de Nucci (2017).




    Observamos na Tabela 2 que a partir de 2009, quando iniciado o PARFOR PRESENCIAL, não houve nenhum repasse de recursos em período de institucionalização, regulamentação, parcerias e implantação dos cursos nas instituições formadoras. Entre 2011 e 2014 foram destinados o montante de R$ 96.581.877,44 divididos em recursos de custeio9, capital10 e bolsas às instituições formadoras. Para custeio na ordem de R$ 26.919.372,28, correspondente ao percentual de 27,87%, de capital, o montante de R$ 1.760,205,16, um percentual de 1,82% dos recursos, nos anos de 2010 e 2011, nos anos de 2013, 2012 e 2011 não houve recursos de capital disponibilizados, sugerindo restrição de manutenção de funcionamento dos cursos, uma vez que com o uso diário de materiais ocorre desgaste de bens móveis e imóveis, exigindo manutenção periódica para o seu bom funcionamento.




    Com relação às bolsas para atender os profissionais envolvidos no processo de operacionalização do PARFOR PRESENCIAL, foram liberados os recursos a partir de 2011 no total de R$ 67.903,300,00, correspondentes à percentagem de 70,31%. Para Nucci (2017), isso foi fundamental para adesão de professores formadores das universidades parceiras, principais agentes responsáveis pela operacionalização do PARFOR PRESENCIAL no estado da Bahia.




    Observando ainda a Tabela 2 percebemos na coluna percentual que houve um gradativo aumento de recurso, anualmente, em 2012 com um percentual de 31,75% e em 2013 com um percentual de 31,95%, existindo uma equivalência, mas a partir de 2014 ocorreu uma queda na liberação do dinheiro para o PARFOR PRESENCIAL na Bahia.




    Conforme a CAPES (2015), os recursos do PARFOR PRESENCIAL fixados para a Bahia no valor de R$ 96.581.877,44 corresponderam ao percentual de 41,64% do total dos recursos enviados à região Nordeste no montante de R$ 231.933.184,09 correspondentes ao período de 2009 a 2014 devido ao grande déficit na formação de professores em exercício. Estes valores investidos no PARFOR PRESENCIAL na Bahia contemplaram 2.352 professores distribuídos entre professores coordenadores, orientadores/supervisores de estágios, formadores e professores-cursistas de acordo ao número de turmas implantadas a partir dos seguintes critérios: R$ 15.000,00 para turma implantada na sede ou distante 300 km desta; R$ 20.000,00 para turma implementada com distância superior a 300 km, por semestre e seis universidades públicas (federais e estaduais), conforme demonstrativo da Tabela 3.




    Tabela 3 – Percentual de investimentos financeiros nos cursos do PARFOR PRESECIAL por IES no estado da Bahia no período de 2009 a 2014




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            UNIVERSIDADE


          



          	

            RECURSOS


          



          	

            %


          

        


      



      

        

          	

            UNEB


          



          	

            R$ 66.087.625,61


          



          	

            68,43


          

        




        

          	

            UESB


          



          	

            R$ 12.237.070,00


          



          	

            12,67


          

        




        

          	

            UESC


          



          	

            R$ 7.380.556,98


          



          	

            7,64


          

        




        

          	

            UFBA


          



          	

            R$ 5.574.329,66


          



          	

            5,77


          

        




        

          	

            UFRB


          



          	

            R$ 2.948.748,86


          



          	

            3,05


          

        




        

          	

            UEFS


          



          	

            R$ 2.353.546,33


          



          	

            2,44


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            R$ 96.581.877,44


          



          	

             100


          

        


      

    




    Fonte: Dados expostos pela CAPES (2015) e levantados na pesquisa de Nucci (2017).




    Nesta Tabela 3 verificamos que aproximadamente 70% dos recursos foram destinados à Universidade do Estado da Bahia (UNEB), isso se explica porque a UNEB é uma instituição multicampi, possui 24 campi, distribuídos nos 24 Territórios de Identidade11 da Bahia, e 29 departamentos. Segundo informação na plataforma on-line PARFOR UNEB (s/d), foram oferecidos cursos de licenciaturas especiais em todos seus campi da UNEB. No capítulo sobre a pesquisa documental propriamente dita, aprofundaremos sobre este aspecto.




    Ainda sobre a aplicação de recursos, Nucci (2017), em sua tese, traz uma informação preciosa para nossa investigação. Em 2011 foram repassados R$ 11.241.025,16 para implementação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL na UNEB; estas cifras corresponderam aproximadamente ao dobro da receita corrente da Universidade, que foi de R$ 6.277.339,93 neste mesmo ano.




    A Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, segunda colocada no recebimento de aportes financeiros para o PARFOR PRESENCIAL, também se explica pelos mesmos motivos, porque possui três campi e as licenciaturas especiais foram oferecidas em todos eles e com a operacionalização na mesma modalidade, já citada acima.




    Então, considerando a capacidade financeira da União nos repasses para a implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL na Bahia, a oferta de bolsas foi um fator importante que conquistou adesão dos docentes das universidades parceiras, principais agentes de execução dos cursos de licenciatura especiais.




    Machado (2014) chama atenção sobre a formatação dos cursos no sentido de atender à dinâmica da realidade objetiva dos professores em formação tendo como objetivo a elevação da qualidade de ensino, que contraditoriamente significa a formação de pessoas capazes de produzir e realizar a manutenção do capital. Assim, cada instituição formatou seus cursos de acordo sua conveniência, uma vez que a formalização do Fórum Estadual Permanente de Apoio à Formação Docente – FORPROF/BA aconteceu nove meses depois e a primeira reunião de formação em 21 de janeiro de 2010, ou seja, um ano depois, precarizando o processo de implantação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL na Bahia no que diz respeito a atender a interesses outros, como alocação dos professores formadores, que fazem parte do quadro regular das universidades estaduais e que atuam no ensino, extensão e pesquisa das universidades; outra questão foi a liberação dos professores cursistas para as aulas, uma vez que estavam em exercício e isso se explicou no formato dos cursos: modular, noturnos e intensivos nos finais de semana, adotados pelas universidades formadoras.




    O formato modular consistia na organização curricular das disciplinas em módulos, sendo as aulas realizadas uma semana por mês, de segunda a sábado, 12 meses por ano, que para Mororó e Couto (2015), constitui regime semipresencial, além de outros arranjos com componentes curriculares distribuídos, contemplando a carga horária.




    No que diz respeito ao acesso dos professores para capacitação, conforme Souza (2014), os candidatos às vagas do PARFOR PRESENCIAL acessaram a Plataforma Paulo Freire, desenvolvida para este fim, a qual os professores candidatos realizavam pré-inscrições, indicando o foco pelo curso, disponibilizando seu Currículo Lattes. Na etapa seguinte os dados eram validados pela CAPES e pelas secretarias de educação, após processo seletivo nas IES os professores realizaram as matrículas, tornando-se alunos das Universidades Públicas, no caso da Bahia, com todos os benefícios de um aluno regular. Como afirma Souza (2014), além dos benefícios do programa PARFOR PRESENCIAL, como gratuidade nos cursos de licenciaturas, eram concedidas bolsas aos professores cursistas que residiam fora do município onde funcionavam os cursos, bolsas aos professores formadores12 e fomento à oferta de cursos por meio de verbas de custeio e capital às IES.




    Considerando a dinâmica social do dia a dia dos professores em uma realidade permeada por contradições no processo formativo, o qual é foco dessa pesquisa, a situação vivenciada por professores em cursos é um exemplo disso. Com jornada de trabalho de 40h semanais, diurno e noturno, não eram dispensados das suas atividades noturnas, por exemplo, após uma rotina de 10 aulas diárias durante seis dias por semana/mês. Era através desse processo formativo e dessas condições extenuantes que residia a proposta do PARFOR PRESENCIAL: “[...] aprova a participação do docente e que o mesmo será liberado nos dias e horários no projeto pedagógico para frequentar o curso, sem prejuízo de suas atividades profissionais e remuneração” (BRASIL, 2009, p. 03).




    Os professores cursistas em atividades diurnas eram dispensados na semana de aulas; o mesmo ocorria com os professores que estudavam à noite; porém, os que trabalhavam à noite também foram aqueles professores estudantes nos finais de semana, que não eram dispensados. Essa realidade complexa implica não só na qualidade da formação, mas compromete a vida universitária, considerando que “[...] a formação de professores não pode visar unicamente à aquisição de conhecimento [...]” (NASCIMENTO, 1996, p. 78).




    Segundo Mororó e Couto (2015), tais condições impostas aos professores cursistas do PARFOR PRESENCIAL implicavam na desigualdade de condições de formação, pois os conteúdos dos componentes curriculares eram programados para um determinado tempo livre; caracterizando as propostas de formação semipresencial essas determinações operacionais impactaram diretamente na qualidade da formação.




    Segundo Souza (2014), as regras seguiram o ordenamento legal do programa de oferta e matrícula e durante o percurso formativo, os diretores das unidades escolares eram informados sobre as condições de exigências para a formação, com anuência das secretarias municipais e estaduais de educação, aos quais se subordinavam. Periodicamente, durante o processo formativo os professores cursistas precisavam validar os dados na Plataforma Freire.




    Quanto à permanência dos professores em curso, conforme informação do Relatório de Gestão da CAPES (2009-2014), os principais motivos estão relacionados à liberação e apoio das secretarias de educação do Estado e Municípios. Nesse relatório, 71% dos professores regularmente matriculados disseram que foram liberados das suas atividades pedagógicas para o curso de formação e 29% desses disseram ter suas liberações negadas pelas escolas.




    Ainda nesse relatório detectamos que quanto ao apoio na permanência, apenas 22% afirmaram ter recebido algum auxílio das prefeituras, entre os quais: hospedagem, transporte, financeira, alimentação. Dentre estes motivos, ainda temos o aspecto da permanência, em que declarações de 32% dos professores cursistas afirmaram a dificuldade no deslocamento, 14% falaram sobre as carências na estrutura física das universidades formadoras, 15% declararam dificuldade na frequência das aulas devido à formatação dos cursos (já citado) e 12% declararam que ocorreu falta de apoio das secretarias de educação. Essas condições declaradas nesse relatório de pesquisa stricto sensu comprovam a existência de contradições na implantação e implementação do PARFOR PRESENCIAL. Sobre essa realidade, Mororó e Couto (2014, p. 36) ressaltam: “infelizmente, apesar de ser a Secretaria Estadual de Educação a grande articuladora do PARFOR PRESENCIAL na Bahia, também, nas escolas estaduais não se planejaram para o afastamento para formação de seus professores”.




    Os dados nos mostram as razões explicativas sobre a alta taxa de evasão dos cursos de licenciaturas do PARFOR PRESENCIAL em todo o território nacional, e em especial do estado da Bahia, em que a implementação e operacionalização do PARFOR PRESENCIAL apresenta uma realidade impregnada de contradições, e que as condições organizacionais articuladas pelos entes governamentais não promovem equidade e qualidade dos cursos. “Dessa forma, tais restrições parecem se configurar como uma limitação à equidade e permanência” (SOUZA, 2014, p. 643). Portanto, há sérios e comprometedores fatores nos processos de operacionalização, que impactam na formação de profissionais da Educação Básica.




    Nessa realidade, segundo Souza (2014), tais situações vividas pelos professores, alunos do PARFOR PRESENCIAL, colocam em “xeque” a qualidade dos cursos dessas licenciaturas especiais; este foi tema de discussão entre os representantes dos governos locais para quererem incentivar o professor na adesão e na permanência nos cursos PARFOR PRESENCIAL. Porém, para Mororó e Couto (2015), entre as muitas variáveis que aparecem na implantação e operacionalização de uma política pública para formação de professores em serviço, é preciso ficar explícito para as instâncias gestoras envolvidas no processo que a formação de qualidade não é uma benevolência do Estado, mas sim um direito do professor.




    Quanto aos números relacionados ao quantitativo de municípios, escolas e matrículas no PARFOR PRESENCIAL no estado da Bahia, no período de 2009 a 2014, conforme Nucci (2017), participaram do PARFOR PRESENCIAL 361 municípios que aderiram ao Programa, 457 escolas estaduais, 02 escolas federais e 3.085 escolas municipais, compondo um contingente de “337 turmas implantadas em 111 municípios” (BRASIL, 2014, p. 44). O Relatório de Gestão da CAPES/DEB (2009-2014) aponta que havia 905 professores cursistas matriculados oriundos da rede estadual, 01 da rede federal e 11.717 das redes municipais, perfazendo um total de 12.623 professores na condição de alunos matriculados nos cursos de licenciaturas especiais do PARFOR PRESENCIAL, em diversas áreas do conhecimento, distribuídos na Universidade Federal da Bahia – UFBA, Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB, Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Universidade do Sudoeste da Bahia – UESB, Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC e Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS. Para caracterizar essa realidade, destacamos na Tabela 4 as licenciaturas oferecidas e os percentuais por curso.




    Tabela 4 – Percentual das licenciaturas especiais do PARFOR PRESENCIAL implementadas e operacionalizadas na Bahia de 2009 a 2014 e suas respectivas universidades




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            CURSOS


          



          	

            % TOTAL


          



          	

            UFBA


          



          	

            UFRB


          



          	

            UNEB


          



          	

            UESB


          



          	

            UESC


          



          	

            UEFS


          

        


      



      

        

          	

            Pedagogia


          



          	

            46,29


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Letras Vernáculas/Inglês


          



          	

            11,28


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Matemática


          



          	

            8,61


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          

        




        

          	

            História


          



          	

            7,12


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Ciências Biológicas


          



          	

            5,93


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Geografia


          



          	

            4,15


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          

        




        

          	

            Artes


          



          	

            3,56


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Ciências Sociais


          



          	

            2,97


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Informática


          



          	

            1,19


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Química


          



          	

            0,89


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Física


          



          	

            0,59


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Filosofia


          



          	

            0,59


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Educação Física


          



          	

            0,58


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            x


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Ciências da Natureza


          



          	

            0,30


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            x


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        


      

    




    Fonte: Sistematização própria extraída de fontes de pesquisa e plataformas on-line13.




    A leitura desta tabela nos oferece indicativos da existência de uma maior procura pelo curso de Pedagogia. Segundo Nucci (2015), isso vem ocorrendo devido à necessidade de formação de professores atuando na Educação infantil e nas séries iniciais (1º, 2º, 3º, 4º, 5º anos) do Ensino Fundamental, sob responsabilidade dos municípios. Na demanda de vagas temos a área de Linguagens em segundo lugar, seguida pela área de Exatas e depois pela área de Humanidades; com esta constatação podemos inferir que estas vagas foram ocupadas por professores atuantes nas séries finais (6º, 7º, 8º, 9º) do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.




    Segundo Nucci (2017), na Bahia as matrículas corresponderam a 41,92% em relação às matriculas da região Nordeste e concluíram que os cursos 1.918 professores-alunos, com um percentual de 35,42% dos concluintes da região Nordeste, considerando um somatório de 5.414 formandos; a taxa de evasão nos anos de 2009 a 2014 na Bahia foi em média 22,09%, acima da média nacional, equivalente a 20%. Com relação às matrículas na Bahia, observemos o Quadro 1.




    Mediante o Quadro 1, destacamos a distribuição destes cursos por IES, tendo em vista as áreas de formação, considerando o período de 2013 a 2019.




    Quadro 1 – Cursos de Graduação em Licenciaturas PARFOR PRESENCIAL, por áreas de formação e suas respectivas universidades de oferta, no período de 2013 a 2019




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ORDEM DE OFERTA


          



          	

            IES


          



          	

            ÁREAS DE CURSOS OFERTADOS PELAS IES NO ESTADO DA BAHIA


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            UNEB


          



          	

            Artes Visuais


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Geografia


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Ciências Biológicas


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Educação Física


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Letras Vernáculas


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Física


          

        




        

          	

            7


          



          	

            História


          

        




        

          	

            8


          



          	

            História e Cultura Brasileira e Africana


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Letras Vernácula/Inglês


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Matemática


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Ciências da Computação


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Pedagogia


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Química


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Sociologia


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Educação Física


          

        




        

          	

            1


          



          	

            UFBA


          



          	

            Ciências Biológicas


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Física


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Geografia


          

        




        

          	

            4


          



          	

            História


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Letras Vernáculas


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Matemática


          

        




        

          	

            7
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    Fonte: Dados da plataforma on-lineda CAPES sistematizados por Nucci, (2017), Brzezinski (2018) e Freitas (2016).




    No Quadro 1 podemos observar que a UNEB abarcou 15 cursos dos 46 oferecidos na Bahia, ocupando o 1º lugar no rankingdas IES. Todas as instituições ofereceram cursos de licenciaturas em todas as áreas do conhecimento: Linguagens, Humanidades, Ciências da Natureza e Matemática. A UNEB, UEFS e UESB chamaram atenção pela iniciativa inovadora em ofertar cursos de licenciaturas na área de Tecnologia (UNEB/UESB), dois cursos de História com viés distintos (UNEB) e Artes (UNEB/UEFS), Língua Portuguesa/Inglês-Espanhol (UNEB/UEFS/UESB), além de Filosofia (UESB) e Sociologia (UNEB/UESB), ampliando o universo de formação de professores.
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